
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.995 - CE (2013/0419699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ MARIA GOÉS BESSA 
ADVOGADO : HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE JUDICIAL DO ENTE 
PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE EFETIVO 
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Observados os princípios da instrumentalidade e da economia 
processual, uma vez atendida a finalidade da norma positivada no art. 38 da LC 73/93 e, 
principalmente, ante a ausência de efetivo prejuízo para a recorrente, não há falar em 
nulidade por falta de intimação pessoal.

2.   A declaração da nulidade dos atos processuais depende da 
demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 249, 
§1o. do CPC, o que, de fato, não ocorreu no presente caso, consoante expendido pelo 
Tribunal de origem.

3.   Na hipótese dos autos, a Corte de origem consignou que a 
despeito da ausência de intimação para contestação das novas contas apresentadas 
pela Contadoria Judicial, inexiste razão para anular o ato, uma vez que não houve 
prejuízo à Autarquia, já que os novos cálculos, tão somente, excluíram da conta os 
valores referentes ao período de férias do mês de junho/91, o que beneficia o ora 
Agravante, por diminuir o valor devido.

4.   Agravo Regimental do DNOCS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.995 - CE (2013/0419699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ MARIA GOÉS BESSA 
ADVOGADO : HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE OBRAS CONTRA A SECA em adversidade à decisão (fls. 296/302) que 

negou seguimento ao Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE JUDICIAL DO ENTE 

PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 

EFETIVO PREJUÍZO. RECURSO ESPECIAL DO DNOCS A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO (fls. 296).

2.   Alega o agravante, em suma, a Procuradoria do DNOCS não foi 

intimada pessoalmente para se manifestar sobre os cálculos da Contadoria do Foro, o 

que acarreta a nulidade dos atos ali posteriores.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.995 - CE (2013/0419699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOSÉ MARIA GOÉS BESSA 
ADVOGADO : HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S)
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE 

JUDICIAL DO ENTE PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA 

POR FALTA DE EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Observados os princípios da instrumentalidade e da 

economia processual, uma vez atendida a finalidade da norma positivada no 

art. 38 da LC 73/93 e, principalmente, ante a ausência de efetivo prejuízo 

para a recorrente, não há falar em nulidade por falta de intimação pessoal.

2.   A declaração da nulidade dos atos processuais depende da 

demonstração da existência de prejuízo à parte interessada, conforme 

dispõe o art. 249, §1o. do CPC, o que, de fato, não ocorreu no presente 

caso, consoante expendido pelo Tribunal de origem.

3.   Na hipótese dos autos, a Corte de origem consignou que a 

despeito da ausência de intimação para contestação das novas contas 

apresentadas pela Contadoria Judicial, inexiste razão para anular o ato, 

uma vez que não houve prejuízo à Autarquia, já que os novos cálculos, tão 

somente, excluíram da conta os valores referentes ao período de férias do 

mês de junho/91, o que beneficia o ora Agravante, por diminuir o valor 

devido.

4.   Agravo Regimental do DNOCS desprovido.

1.   No sistema processual vigente a alegação de nulidade deve 

sempre vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. De fato, não se 

proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena 
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de a forma superar a essência. 

2.   Na hipótese dos autos, a Corte de origem consignou que a 

despeito da ausência de intimação para contestação das novas contas apresentadas 

pela Contadoria Judicial, inexiste razão para anular o ato, uma vez que não houve 

prejuízo à Autarquia, já que os novos cálculos, tão somente, excluíram da conta os 

valores referentes ao período de férias do mês de junho/91, o que beneficia o DNOCS, 

por diminuir o valor devido. 

3.   Nesse sentido, esta Corte já firmou o entendimento de que 

somente a nulidade que sacrifica os fins da justiça é que deve ser declarada, ancorada 

no princípio pas des nullités sans grief, assim, eventual nulidade quanto à intimação do 

DNOCS somente seria declarada se efetivamente demonstrado o prejuízo a ele, o que 

não foi reconhecido pelo Tribunal de origem.

4.   Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ERRO DE 

PREMISSA, PORÉM SEM O CONDÃO DE ALTERAR O RESULTADO DO 

ACÓRDÃO EMBARGADO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA UNIÃO. NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 

EFETIVO PREJUÍZO.  PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.

1. Hipótese em que se negou provimento ao Recurso Especial, ante 

a ocorrência da preclusão em aduzir nulidade por não ter sido a União 

intimada pessoalmente da sentença que julgou procedente o pedido dos 

embargados, uma vez que não foi alegada no primeiro momento oportuno.

2. A embargante defende ter havido erro de premissa no acórdão 

embargado, pois a União não foi intimada com vista em setembro de 2009; " 

na verdade a referida vista foi concedida à procuradoria federal que 

representa judicialmente o INSS" (fl. 860, e-STJ). Logo, aduz que a 

nulidade em razão da ausência de intimação pessoal foi suscitada na 

primeira oportunidade que teve para manifestação, quando lhe fora 

concedida vista dos autos em setembro de 2010.

3. De fato, analisando detidamente os autos, verifica-se que a 

certidão constante na fl. 714, e-STJ refere-se à intimação do INSS, e não 

da União, como defende a embargante. Porém, ainda que se admita a 
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existência de tal erro de premissa, este não tem o condão de alterar o 

resultado do julgamento. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, nos 

termos do art. 219, § 1º, do CPC, a declaração da nulidade dos atos 

processuais depende da demonstração da existência de efetivo prejuízo à 

parte interessada, em decorrência do  princípio pas de nullité sans grief.

4. Colhe-se dos autos que os ora embargados propuseram a ação 

contra a  União Federal, o INSS, e a Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, 

pleiteando o pagamento de parcelas previdenciárias em atraso, bem como o 

recebimento da pensão integral de ex-ferroviário, prevista no Decreto-lei 

956-1969 e na Lei 8.186/1991. A sentença foi julgada procedente, 

condenando o INSS a implementar a complementação do benefício dos 

autores, a União a repassar os recursos necessários à referida 

complementação e a RFFSA a informar os valores que deverão ser 

complementados pela União. A União pleiteia a nulidade dos atos 

posteriores à referida sentença, porque dela não foi intimada pessoalmente.

5. Com efeito, conforme consignado pela Corte regional, não há 

como reconhecer a existência de prejuízo à União em razão de não ter sido 

intimada pessoalmente da decisão de primeiro grau, uma vez que o INSS e 

a RFSSA foram intimados do referido decisum, tendo apresentado 

apelações. Ademais, com o advento da MP 246, de 06.04.2005, a União 

sucedeu a RFFSA nos direitos, obrigações e ações judiciais.

6. Vale esclarecer que nem mesmo a ora embargante, em suas 

razões recursais, aponta de forma clara qual teria sido o prejuízo que teria 

sofrido, em razão da ausência de não ter sido intimada da sentença; 

restringe-se a alegar que atuou no feito como ré independente da RFSSA, e 

não como sua sucessora, e que, assim, teria direito a apresentar apelação.

7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, 

apenas para sanar o erro de premissa apontado (EDcl no REsp. 

1.336.340/PE, 2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.5.2013).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA E 

RECONVENÇÃO. FALTA DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA DE 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 

NULIDADE AFASTADA.

1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 

pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos.
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2. A ausência de decisão sobre os dispositivos legais supostamente 

violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4. De acordo com a moderna ciência processual, que coloca em 

evidência o princípio da instrumentalidade e o da ausência de nulidade sem 

prejuízo (pas de nullité sans grief), antes de se anular todo o processo ou 

determinados atos, atrasando, muitas vezes em anos, a prestação 

jurisdicional, deve-se perquirir se a alegada nulidade causou efetivo prejuízo 

às partes.

5. Partindo do quadro fático de suficiência probatória, delineado 

pelo acórdão recorrido, o qual analisou soberanamente a prova dos autos, 

conclui-se pelo acerto do TJ/MT ao não declarar a nulidade da audiência, 

que teve por escopo, unicamente, a colheita do depoimento pessoal e a 

oitiva de testemunhas, haja vista a ausência de prejuízo ao recorrente.

6. A análise da existência do dissídio é inviável, porque não foram 

cumpridos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º 

e 2º, do RISTJ.

7. Negado provimento ao recurso especial (REsp. 1.246.481/MT, 

3T, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO CONTRA ACÓRDÃO 

QUE DECIDIU AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA O 

DEFERIMENTO DE LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 

MÉRITO. PRETENSÃO PREJUDICADA. SÚMULA N. 405 DO STF.

1. Agravo regimental no qual se discute se a pretensão recursal da 

União encontra-se prejudicada pela superveniência de sentença de mérito 

em mandado de segurança.

2. A pretensão da União está prejudicada tanto pelo provimento do 

agravo regimental manejado pelo parquet distrital, uma vez que foi 

determinada a observância do teto constitucional pelo acórdão que julgou 

referido recurso, bem como pelo acórdão que reconheceu a parcial 

procedência do pedido mandamental.
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3. O recurso especial em questão não tem mais utilidade à 

recorrente, mormente com a superveniência da sentença de parcial 

procedência, que implicou na revogação da liminar combatida. Aplicação do 

entendimento contido na Súmula n. 405 do STF. A respeito, ainda: REsp 

1091148/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

08/02/2011; AgRg no Ag 1184864/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 09/12/2009.

4. Considerado o fundamento de que a pretensão recursal voltada 

contra a liminar encontra-se prejudicada, não se deve acolher a alegação 

de nulidade em razão da ausência de intimação pessoal da União a respeito 

da decisão que inadmitiu seu recurso extraordinário, o qual também 

pretende ver assegurado o conhecimento do agravo regimental, pois tal fato 

não trouxe nem trará prejuízo algum à recorrente, que teve admitido seu 

recurso extraordinário interposto contra o acórdão que julgou o mérito do 

mandado de segurança.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.236.801/DF, 

1T, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 27.4.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

EXECUÇÃO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - OMISSÕES NO 

ACÓRDÃO - INEXISTÊNCIA - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO - CIÊNCIA INEQUÍVOCA - PREJUÍZO NÃO 

COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade 

no Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e 

suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante.

II - O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi 

objeto de debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 

necessário prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, nos termos 

da Súmula 211 desta Corte.

III - Em atenção aos princípios da celeridade e da economia 

processual, notoriamente adotados pela jurisprudência deste Tribunal 

Superior, não se declara a nulidade do ato sem a demonstração do efetivo 

prejuízo para a parte em razão da inobservância de formalidade prevista em 

lei.
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IV - O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 

fundamentos.

Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.385.546/RJ, 3T, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe 5.5.2011). 

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0419699-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.426.995 / CE

Números Origem:  200581000063702  400175242010  521607  9300014943

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ MARIA GOÉS BESSA
ADVOGADO : HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOSÉ MARIA GOÉS BESSA
ADVOGADO : HELDER LIMA DE LUCENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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